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Sessdo de 7 de novembro de 2019

Assunto COMPENSACAO

Recorrente PANATLANTICA CATARINENSE S/A

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta informe se o saldo de
principal de R$ 60.500,43, correspondente a parte da estimativa mensal de CSLL (cdd. rec. 2484) do
més 08/2004, objeto do parcelamento em curso no processo n° 18208-016.427/2007-43, ainda se
encontra em aberto'ou se ja pode ser considerado liquidado, de modo a ser aproveitado na presente
compensacéo. E imprescindivel que a Unidade de Origem forneca todas as informacdes sobre o atual
estagio do-parcelamento em questdo, bem como se houve eventual consolidacdo e/ou liquidacdo do
débito, bem como se existe, por exemplo, parcelas em aberto, de modo a tornar possivel a analise
acerca da composicdo do saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendario de 2004.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Marcelo Jose Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros. Declarou-se
impedido de participar do julgamento o Conselheiro Rafael Zedral.

Relatério

Adota-se inicialmente o relatorio elaborado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Porto Alegre (“DRJ/POA”) presente as fls. 60 do e-processo:
A manifestacdo de inconformidade foi apresentada, em 29/12/08 pelo contribuinte

contra o despacho decisério da DRF em Joinville-SC (DRF/JOI) que ndo homologou o
PER/DCOMP, conforme a planilha abaixo:
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que esta informe se o saldo de principal de R$ 60.500,43, correspondente à parte da estimativa mensal de CSLL (cód. rec. 2484) do mês 08/2004, objeto do parcelamento em curso no processo nº 18208-016.427/2007-43, ainda se encontra em aberto ou se já pode ser considerado liquidado, de modo a ser aproveitado na presente compensação. É imprescindível que a Unidade de Origem forneça todas as informações sobre o atual estágio do parcelamento em questão, bem como se houve eventual consolidação e/ou liquidação do débito, bem como se existe, por exemplo, parcelas em aberto, de modo a tornar possível a análise acerca da composição do saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendário de 2004.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Marcelo Jose Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros. Declarou-se impedido de participar do julgamento o Conselheiro Rafael Zedral.
 
   Adota-se inicialmente o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (�DRJ/POA�) presente às fls. 60 do e-processo:
 A manifestação de inconformidade foi apresentada, em 29/12/08 pelo contribuinte contra o despacho decisório da DRF em Joinville-SC (DRF/JOI) que não homologou o PER/DCOMP, conforme a planilha abaixo:
 
 O valor do litígio é, portanto, de R$ 23.022,05, que corresponde ao valor pleiteado para a compensação.
 Em 29/08/07, a DRF/JOI emitiu Termo de Intimação (Rastreamento nº 697595538) (fl. 10), recebido pela empresa em 13/09/07 (fl. 12), onde solicita a retificação da DIPJ ou do PER/DCOMP, detalhando corretamente o crédito utilizado para compor o saldo negativo do período, além de alertar ao contribuinte para que sanasse outras divergências entre as informações do PER/DCOMP, da DIPJ e da DCTF, através da apresentação de declarações retificadoras.
 O despacho decisório da DRF/FNS foi emitido em 24/11/08 com ciência do contribuinte em 03/12/08 (fl. 53).
 O despacho decisório assinalou que não existia saldo negativo de CSLL no ano-calendário informado no PER/DCOMP (2004) disponível para a compensação pretendida.
 O contribuinte alega, em resumo, que:
 1) A empresa é tributada pelo lucro real anual, e apurou os valores da CSLL e IRPJ de janeiro a dezembro de 2004 por estimativa mensal. Os pagamentos de janeiro a agosto teriam efetuados parte através de DARF, e o saldo parcelado conforme processo 10920.003080/2004-69. Os valores de setembro e outubro teriam sido compensados através dos PER/DCOMP de números 35514.87542.121104.1.3.57-4999 e 17267.90906.301104.1.3. 57-0890 e os valores de novembro e dezembro teriam sido pagos através de DARF (anexou comprovantes).
 2) Na elaboração da DIPJ a empresa teria apurado um valor total da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido de R$ 831.428,93 (ficha 17, Linha 39) e deduções (pagamentos e compensações) de R$854.450,98 (ficha 17, linha 40 a 50), restando um pagamento a maior de 23.022,05 (ficha 17, linha 51), que agora pleiteia.
 3) Sobre a intimação recebida, a empresa teria levado toda a documentação necessária à Receita Federal (SAORT), onde teria sido informado que a notificação fora emitida indevidamente.
 4) A Empresa teria consultado os manuais de PER/DCOMP e DIPJ e não encontrou procedimentos que estejam em desacordo e que necessitem de retificadoras. Baseou-se também, nas próprias informações da Receita Federal - SAORT, da época.
 O contribuinte requer que seja acolhida a sua manifestação de inconformidade e homologada a compensação pretendida, cancelando a exigência fiscal constante no despacho decisório.
 A DRF/JOI comprovou a tempestividade da manifestação de inconformidade do contribuinte (fl. 54).
 Em sessão de 31/10/2014 a DRJ/POA julgou a Manifestação de Inconformidade do contribuinte improcedente, nos termos da ementa abaixo transcrita:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. O saldo negativo de CSLL é passível de restituição/compensação, desde que demonstrada a certeza e liquidez do direito, o que inclui a demonstração da efetividade do pagamento, compensação ou quitação de parcelamento das estimativas declaradas.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Irresignado, o contribuinte apresentou o presente Recurso Voluntário com vistas a obtenção da reforma do julgado a quo.
 É o relatório.
 Voto
 Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade, entendo que o Recurso Voluntário não se encontra em condições de julgamento, conforme se explica a seguir.
 Como mencionado anteriormente no relatório, o contribuinte alega em sua defesa que na elaboração da DIPJ referente ao ano-calendário de 2004 teria apurado um valor total CSLL de R$ 831.428,93 (ficha 17, Linha 39), mas que teria realizado pagamentos de estimativa do decorrer do ano que totalizavam o montante de R$ 854.450,98 (ficha 17, linha 40 a 50), o qual seria composto da seguinte maneira:
 
 A DRJ/POA confirmou as estimativas pagas com DARF, vejamos o que diz as fls. 62 do e-processo:
 O contribuinte anexou cópias dos DARF de pagamentos das estimativas mensais de CSLL do ano-calendário 2004 (fls. 27 a 31), no montante de R$ 316.025,86 de principal. Confirmei o recolhimento desses valores no sistema de informação da Receita Federal do Brasil (RFB) FISCEL/Pagamentos. A alocação do pagamento na quitação das estimativas foi feita de forma automática conforme vinculação na DCTF do contribuinte.
 Da mesma forma foram confirmadas as estimativas compensadas, veja-se às fls. 62/64 do e-processo:
 A compensação da estimativa de CSLL do mês de setembro/2004 (R$ 96.399,98) foi realizada através do PER/DCOMP nº 35514.87542.121104.1.3.57-4999 que encontra-se na condição de HOMOLOGADO TOTAL, conforme excerto abaixo do Sistema de Controle de Compensações da RFB:
 
 A compensação da estimativa de CSLL do mês de outubro/2004 (R$ 110.046,32) foi realizada através do PER/DCOMP nº 17267.90906.301104.1.3.57-0890 que encontra-se na condição de HOMOLOGADO PARCIAL, conforme excerto abaixo do Sistema de Controle de Compensações da RFB:
 
 Como a homologação foi parcial, há a necessidade de verificar se a estimativa mensal de CSLL referente ao mês de outubro/2004 foi ou não quitada pela compensação. As telas acima indicam o processo nº 10920.003816/2008-22 onde foram analisados as duas compensações acima. No referido processo há despacho decisório (fls. 92 a 95 daquele processo) reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado nesses PER/DCOMP, para considerar como valor passível de restituição atualizado até 01/01/1996 decorrente de ação judicial nº 2001.72.01.004735-8, R$ 146.212,04, acrescidos de juros, conforme excerto abaixo:
 
 Com essa decisão restaram quitadas as estimativas de CSLL dos meses de setembro e outubro/2004, conforme �Listagem de Débitos/Saldos Remanescentes� daquele processo (fl. 96), reproduzido abaixo:
 
 Dessa forma, comprova-se a quitação das estimativas dos meses de setembro/2004 (R$ 96.399,98) e outubro/2004 (R$ 110.046,32), através das 2 compensações realizadas pelo contribuinte.
 O problema identificado pela DRJ/POA, portanto, foi na análise das estimativas objeto de parcelamento, como se vê às fls. 64 do e-processo:
 Com relação ao parcelamento do saldo das estimativas de janeiro a agosto que, como argumenta o contribuinte, teriam sido efetuados conforme o processo nº 10920. 003080/2004-69, verifiquei os débitos desse processo foram transferidos para o processo nº 18208-016.427/2007-43, cujo extrato (fls. 57 e 58) demonstra que existe um saldo de principal de R$ 60.500,43, correspondente à parte da estimativa mensal de CSLL (cód. rec. 2484) do mês 08/2004, estando quitado apenas R$ 2.529,25 do montante do valor parcelado nesse período de apuração (R$ 63.029,68).
 A DRJ/POA chegou então ao seguinte valor de estimativas mensais:
 
 Dessa forma, ao invés de apurar um saldo negativo de CSLL, a DRJ/POA acabou identificando um valor de CSLL a pagar no montante de R$ 37.478,38 para o ano-calendário de 2004, já que a CSLL devida para o período foi de R$ 831.428,93, mas apenas foi recolhida mediante estimativas o valor de R$ 793.950,55.
 Em sede de Recurso Voluntário o contribuinte confirma que, de fato, ao tempo da manifestação de inconformidade ainda estava pendente no sistema da Receita Federal o valor de R$ 60.500,43 referente ao mês 08 de 2004.
 Com efeito, já se passaram quase 5 anos da prolação do acórdão da DRJ/POA e da apresentação do Recurso Voluntário pelo contribuinte, de modo que é indispensável que este Conselho tenha conhecimento do desfecho do parcelamento objeto do processo administrativo nº 18208-016.427/2007-43, o qual, ressalte-se, deu origem ao não reconhecimento do crédito pela instância a quo.
 Nesse sentido, faz-se necessário baixar o processo em diligência para que a Unidade de Origem informe se o saldo de principal de R$ 60.500,43, correspondente à parte da estimativa mensal de CSLL (cód. rec. 2484) do mês 08/2004, objeto do parcelamento em curso no processo nº 18208-016.427/2007-43, ainda se encontra em aberto ou se já pode ser considerado liquidado, de modo a ser aproveitado na presente compensação. É imprescindível que a Unidade de Origem forneça todas as informações sobre o atual estágio do parcelamento em questão, bem como se houve eventual consolidação e/ou liquidação do débito, bem como se existe, por exemplo, parcelas em aberto, de modo a tornar possível a análise acerca da composição do saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendário de 2004.
 Por todo o exposto, resolvo converter o julgamento em diligência nos termos do acima transcrito.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo
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PER/DCOMP ndo Homologado no Despacho Decisdrio
Data da Crédito Pleiteado
PER/DCOMP Transmiss&o Valor Origem do Crédito|Ano-Calend.
14156 16258 310305 1. 3.03-2631 31/03/2005 23.022 05 Saldo Neg CSLL 2004

O valor do litigio €, portanto, de R$ 23.022,05, que corresponde ao valor pleiteado para
a compensacgao.

Em 29/08/07, a DRF/JOI emitiu Termo de Intimacdo (Rastreamento n® 697595538) (fl.
10), recebido pela empresa em 13/09/07 (fl. 12), onde solicita a retificacdo da DIPJ ou
do PER/DCOMP, detalhando corretamente o crédito utilizado para compor o saldo
negativo do periodo, além de alertar ao contribuinte para que sanasse outras
divergéncias entre as informagdes do PER/DCOMP, da DIPJ e da DCTF, através da
apresentacdo de declaracdes retificadoras.

O despacho decisério da DRF/FNS foi emitido em 24/11/08 com ciéncia do
contribuinte em 03/12/08 (fl. 53).

O despacho decisorio assinalou que ndo existia saldo negativo de CSLL no ano-
calendario informado no PER/DCOMP (2004) disponivel para a compensacao
pretendida.

O contribuinte alega, em resumo, que:

1) A empresa é tributada pelo lucro real anual, e apurou os valores da CSLL e IRPJ de
janeiro a dezembro de 2004 por estimativa mensal. Os pagamentos de janeiro a agosto
teriam efetuados parte através de DARF, e o saldo parcelado conforme processo
10920.003080/2004-69. Os valores de setembro e outubro teriam sido compensados
através dos PER/DCOMP de nUmeros 35514.87542.121104.1.3.57-4999 e
17267.90906.301104.1.3. 57-0890 e os valores de novembro e dezembro teriam sido
pagos através de DARF (anexou comprovantes).

2) Na elaboracdo da DIPJ a empresa teria apurado um valor total da Contribui¢do Social
sobre o Lucro Liquido de R$ 831.428,93 (ficha 17, Linha 39) e dedugdes (pagamentos e
compensagdes) de R$854.450,98 (ficha 17, linha 40 a 50), restando um pagamento a
maior de 23.022,05 (ficha 17, linha 51), que agora pleiteia.

3) Sobre a intimag&o recebida, a empresa teria levado toda a documentagdo necessaria a
Receita Federal (SAORT), onde teria sido informado que a notificacdo fora emitida
indevidamente.

4) A Empresa teria consultado os manuais de PER/DCOMP e DIPJ e ndo encontrou
procedimentos que estejam em desacordo e que necessitem de retificadoras. Baseou-se
também, nas préprias informacGes da Receita Federal - SAORT, da época.

O contribuinte requer que seja acolhida a sua manifestacdo de inconformidade e
homologada a compensacdo pretendida, cancelando a exigéncia fiscal constante no
despacho decisdrio.

A DRF/JOI comprovou a tempestividade da manifestacdo de inconformidade do
contribuinte (fl. 54).

Em sessdo de 31/10/2014 a DRJ/POA julgou a Manifestacdo de Inconformidade

do contribuinte improcedente, nos termos da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
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Periodo de apuragéo: 01/01/2004 a 31/12/2004

DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. O saldo negativo de
CSLL é passivel de restituicio/compensacdo, desde que demonstrada a certeza e
liguidez do direito, o que inclui a demonstracdo da efetividade do pagamento,
compensac¢do ou quitacdo de parcelamento das estimativas declaradas.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

Irresignado, o contribuinte apresentou o presente Recurso Voluntario com vistas a

obtencéo da reforma do julgado a quo.

E o relatério.

Voto

Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade,
entendo que o Recurso Voluntario ndo se encontra em condicdes de julgamento, conforme se

explica a seguir.

Como mencionado anteriormente no relatério, o contribuinte alega em sua defesa
que na elaboracdo da DIPJ referente ao ano-calendario de 2004 teria apurado um valor total
CSLL de R$ 831.428,93 (ficha 17, Linha 39), mas que teria realizado pagamentos de estimativa
do decorrer do ano que totalizavam o montante de R$ 854.450,98 (ficha 17, linha 40 a 50), o

qual seria composto da seguinte maneira:

Estimativas informadas pelo contribuinte:

estimativas pagas com DARF R$316.025,86
estimativas compensadas R$206.446,30
estimativas parceladas R$331.978,82

TOTAL R$854.450,98

A DRJ/POA confirmou as estimativas pagas com DARF, vejamos o que diz as fls.

62 do e-processo:

O contribuinte anexou cépias dos DARF de pagamentos das estimativas mensais de
CSLL do ano-calendario 2004 (fls. 27 a 31), no montante de R$ 316.025,86 de
principal. Confirmei o recolhimento desses valores no sistema de informacéo da
Receita Federal do Brasil (RFB) FISCEL /Pagamentos. A alocacdo do pagamento na
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quitacdo das estimativas foi feita de forma automatica conforme vinculagédo na DCTF
do contribuinte.

Da mesma forma foram confirmadas as estimativas compensadas, veja-se as fls.

62/64 do e-processo:

A compensacéo da estimativa de CSLL do més de setembro/2004 (R$ 96.399,98) foi
realizada através do PER/DCOMP n° 35514.87542.121104.1.3.57-4999 que encontra-se
na condicdo de HOMOLOGADO TOTAL, conforme excerto abaixo do Sistema de
Controle de Compensacdes da RFB:

A compensacdo da estimativa de CSLL do més de outubro/2004 (R$ 110.046,32) foi
realizada através do PER/DCOMP n° 17267.90906.301104.1.3.57-0890 que encontra-se
na condicdo de HOMOLOGADO PARCIAL, conforme excerto abaixo do Sistema de
Controle de Compensagdes da RFB:
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Como a homologacédo foi parcial, ha a necessidade de verificar se a estimativa mensal
de CSLL referente ao més de outubro/2004 foi ou ndo quitada pela compensacdo. As
telas acima indicam o processo n°® 10920.003816/2008-22 onde foram analisados as
duas compensacdes acima. No referido processo ha despacho decisorio (fls. 92 a 95
daquele processo) reconhecendo parcialmente o direito creditério pleiteado nesses
PER/DCOMP, para considerar como valor passivel de restituicdo atualizado até
01/01/1996 decorrente de acdo judicial n°® 2001.72.01.004735-8, R$ 146.212,04,
acrescidos de juros, conforme excerto abaixo:

DECISAD

Ante o plasmado, ro uso das atibuigdes conferdas pelo arl. 65, incisc |, alinea b, da Lei n.*
0523, de 06 de dezembro de 2002, normatizadas administrativamente pelo arl 243, incisa (I, do anexo & Portaria
MF n.* 95, de 30 de abril de 2007 e pela Portaria DRFiJoinville n.® 48/2007, reconhece-se parciamente o direito
credidrio postulado, para considerar camo valor passivel de restiuiciio atualizado até 01/01/1896 decorente da
agdo judicial n.® 2001.72.01.004735-8, R§ 146.212,04 (cento & quarenta e sels mil, duzentos e doze reais e quairo
centavos), acrescidos de juros nos termos do art. 52, Il, da Instruglo Normativa SRF n.* 600/2005, homologam-se as
compensagtes listadas no relatorio até o Imite do crédito reconhecido e autoriza-se o pagamento do saldo
ponertura remanescente das compensaghes, abservada o art. 34 da Instrugéa Namativa SRF n.® 600/2005.

Determina-se o enceminhaments deste processo para céncia ao inleressado do presante
Despacho Decisdrio, informando-lhe da faculdade de interpor, no praza de 30 dias, manifestagio de incorformidade

contra o deferimento parcial, e demais providéncias..

Jolnvile-5C, 13 de outubro de 2008,

Auditor Fiscal - Warr. 1.292.645
SADRT/DRFO!

Com essa decisdo restaram quitadas as estimativas de CSLL dos meses de setembro e
outubro/2004, conforme “Listagem de Débitos/Saldos Remanescentes” daquele
processo (fl. 96), reproduzido abaixo:

Receita Federal

Ceordenacdio-Geral de Arrecadagio e Cobranga (Codac)

Listagem de Débitos/Saldos Remanescentes
Contribuinte: 70.274.528/0001-51 - PANATLANTICA CATARINENSE S/A .
Trabalhc 101/08 - COMP.ACAO JUDICIAL PIS PROC. 10920.003816/2008-22 - Célculos para compensacio deferida a pa

Débitos nio parcelados

;:dnln" ate Dcomp. Ordem Tributo PA. v(!ti;l. Moeda Valor V.Multa Perc. Processo. Saldo
76.874.528/0001-51 _llll 172004 2362 IRPJ 0972004 29/1W RS 17441132 10920.003816/2008-22 = 72
76.874.528/0001-51 12112004 2484 CSLL 0972004  29/10/2004 R$ 96.399,98 10920.003816/2008-22 N - _ﬂ
] 874520000151 301172008 2484 CSLL 02004 W24 RS 11004632 10920.00381672008 22 00

76.874.528/0001-51 30/11/2004 2362 IRPJ 1072004 30/11/2004 RS 55.963,46 10920.003816/2008-22 40.976,58

Dessa forma, comprova-se a quitacdo das estimativas dos meses de setembro/2004
(R$ 96.399.98) e outubro/2004 (R$ 110.046,32), através das 2 compensacoes
realizadas pelo contribuinte.

O problema identificado pela DRJ/POA, portanto, foi na analise das estimativas

objeto de parcelamento, como se Vvé as fls. 64 do e-processo:
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Com relagdo ao parcelamento do saldo das estimativas de janeiro a agosto que, como
argumenta o contribuinte, teriam sido efetuados conforme o processo n° 10920.
003080/2004-69, verifiquei os débitos desse processo foram transferidos para o
processo n° 18208-016.427/2007-43, cujo extrato (fls. 57 e 58) demonstra que existe
um saldo de principal de R$ 60.500,43, correspondente & parte da estimativa
mensal de CSLL (céd. rec. 2484) do més 08/2004, estando quitado apenas R$
2.529,25 do_montante do valor parcelado nesse periodo de apuracdo (R$

63.029.,68).

A DRJ/POA chegou entéo ao seguinte valor de estimativas mensais:

Estimativas confirmadas pela DRJ/POA:

estimativas pagas com DARF RS$316.025,86
estimativas compensadas RS 206.446,30
estimativas parceladas R$271.478,39

TOTAL R$793.950,55

Dessa forma, ao invés de apurar um saldo negativo de CSLL, a DRJ/POA acabou
identificando um valor de CSLL a pagar no montante de R$ 37.478,38 para o0 ano-calendério de
2004, j& que a CSLL devida para o periodo foi de R$ 831.428,93, mas apenas foi recolhida

mediante estimativas o valor de R$ 793.950,55.

Em sede de Recurso Voluntério o contribuinte confirma que, de fato, ao tempo da
manifestacdo de inconformidade ainda estava pendente no sistema da Receita Federal o valor de
R$ 60.500,43 referente ao més 08 de 2004.

Com efeito, ja& se passaram quase 5 anos da prolacdo do acordao da DRJ/POA e da
apresentacdo do Recurso Voluntario pelo contribuinte, de modo que é indispensavel que este
Conselho tenha conhecimento do desfecho do parcelamento objeto do processo administrativo n®
18208-016.427/2007-43, o qual, ressalte-se, deu origem ao ndo reconhecimento do crédito pela

instancia a quo.

Nesse sentido, faz-se necessario baixar o processo em diligéncia para que a
Unidade de Origem informe se o saldo de principal de R$ 60.500,43, correspondente a parte da
estimativa mensal de CSLL (cdd. rec. 2484) do més 08/2004, objeto do parcelamento em curso
no processo n° 18208-016.427/2007-43, ainda se encontra em aberto ou se ja pode ser
considerado liquidado, de modo a ser aproveitado na presente compensacdo. E imprescindivel
que a Unidade de Origem forneca todas as informacdes sobre o atual estagio do parcelamento em
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questdo, bem como se houve eventual consolidacdo e/ou liquidacdo do débito, bem como se
existe, por exemplo, parcelas em aberto, de modo a tornar possivel a andlise acerca da

composicao do saldo negativo de CSLL referente ao ano-calendario de 2004.

Por todo o exposto, resolvo converter o julgamento em diligéncia nos termos do

acima transcrito.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



